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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 90/2021 

Concede tolerância de ponto na Terça-Feira de Carnaval, em todos os serviços, 
Institutos Públicos e empresas Públicas sob a tutela do Governo Regional, sem 
prejuízo de serem assegurados todos os serviços e atividades imprescindíveis ou 
indispensáveis, bem como na parte da manhã da quarta-feira seguinte, devendo 
todos os trabalhadores que estão a exercer funções em regime presencial nesse dia, 
excecionalmente, e independentemente da modalidade de horário que estão a 
realizar, comparecer ao serviço, no período compreendido entre as 13:30 e as 17:00. 
 

Resolução n.º 91/2021 
No âmbito das medidas adotadas perante a evolução da situação epidemiológica da 
doença COVID-19, determina a proibição de circulação na via pública, em todo o 
território da Região Autónoma da Madeira, no período compreendido entre o dia 15 
e o dia 19 de fevereiro de 2021, entre as 18 horas e as 5 horas do dia seguinte, ainda, 
determina que, no período compreendido entre o dia 15 e o dia 19 de fevereiro de 
2021, as atividades de natureza comercial, industrial e de serviços na RAM encerram 
às 17 horas. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 90/2021 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 11 de 
fevereiro de 2021, resolve, conceder tolerância de ponto na 
Terça-Feira de Carnaval em todos os serviços, Institutos 
Públicos e empresas Públicas sob a tutela do Governo 
Regional, sem prejuízo de serem assegurados todos os 
serviços e atividades imprescindíveis ou indispensáveis. 
Nas entidades acima referidas haverá, igualmente, 
tolerância de ponto na parte da manhã da quarta-feira 
seguinte, devendo todos os trabalhadores que estão a 
exercer funções em regime presencial nesse dia, 
excecionalmente, e independentemente da modalidade de 
horário que estão a realizar, comparecer ao serviço no 
período compreendido entre as 13:30 e as 17:00.  

Os serviços da administração pública regional 
autónoma, que pela sua natureza, sejam de funcionamento 
ininterrupto, assim como aqueles que, por razões de 
interesse público, tenham que laborar no(s) dia(s) acima 
identificados, deverão criar as condições necessárias para 
que os seus trabalhadores possam gozar a tolerância agora 
concedida em momento posterior, obtida a concordância 
dos respetivos superiores hierárquicos. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Resolução n.º 91/2021 

 
Considerando que, perante a evolução da situação 

epidemiológica da doença COVID-19 como pandemia 
internacional no país e no Mundo, através do Decreto do 
Presidente da República n.º 51-U/2020, de 6 de novembro, 
foi declarado o estado de emergência em todo o território 
nacional, com fundamento na verificação de uma situação 
de calamidade;  

Considerando que a declaração do estado de emergência 
em todo o território nacional tem sido sucessivamente 
renovada através dos Decretos do Presidente da República 
n.ºs 59-A/2020, de 20 de novembro, 61-A/2020, de 4 de 
dezembro, 66-A/2020, de 17 de dezembro, 6-A/2021, de 6 
de janeiro, 6-B/2021, de 13 de janeiro e 9-A/2021, de 28 de 
janeiro;  

Considerando que, apesar das medidas desenvolvidas 
pelas autoridades regionais e da colaboração prestada por 
parte da população, no sentido de assegurar a salvaguarda 
da saúde pública, e ao mesmo tempo manter em 
funcionamento toda a atividade económica regional, 
protegendo desta forma os postos de trabalho, confirmou-se 
um aumento significativo do número de casos de infeção 
por SARS-CoV-2, pelo que, urge acautelar de forma mais 
rigorosa o período compreendido entre o dia 15 e o dia 19 
de fevereiro de 2021, período este que corresponde à época 
do Carnaval;  

Considerando que o regime do estado de sítio e do 
estado de emergência, aprovado pela Lei n.º 44/86, de 30 de 
setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 
novembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio, 
prevê a possibilidade de, em caso de declaração do estado 
de emergência, serem adotadas medidas excecionais de 
contenção da pandemia, de natureza cautelar e preventiva, 
de forma a salvaguardar a saúde pública da população;  

Considerando que, a Base 34 da Lei de Bases da Saúde, 
atribui competências às autoridades de saúde no auxílio à 
intervenção do Estado na defesa da Saúde Pública, nas 
situações suscetíveis de causarem ou acentuarem prejuízos 
graves à saúde dos cidadãos ou das comunidades, cabendo-
lhes, em especial, desencadear de acordo com a 
Constituição e a Lei, o internamento ou a prestação 
compulsiva de cuidados de saúde a pessoas que de outro 
modo constituam perigo para a saúde pública. 

Assim, ao abrigo dos Decretos do Presidente da República 
n.os 51-U/2020, de 6 de novembro, n.ºs 59-A/2020, de 20 de 
novembro, 61-A/2020, de 4 de dezembro, 66-A/2020, de 17 de 
dezembro, 6-A/2021, de 6 de janeiro, 6-B/2021, de 13 de 
janeiro e 9-A/2021, de 28 de janeiro, da Lei n.º 44/86, de 30 de 
setembro, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 1/2012, 
de 11 de maio, das alíneas a) e b) do artigo 69.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações 
conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, 
de 21 de junho, da alínea b) do n.º 2 da Base 34 da Lei 
n.º 95/2019, de 4 de setembro, que aprova a Lei de Bases de 
Saúde, conjugado com o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-
Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, adaptado à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, e do Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2020/M, de 28 de julho, o Conselho de Governo 
reunido em plenário em 11 de fevereiro de 2021, resolve: 

 
1 -  Determinar a proibição de circulação na via 

pública, em todo o território da Região Autónoma 
da Madeira, no período compreendido entre o dia 
15 e o dia 19 de fevereiro de 2021, entre as 18 
horas e as 5 horas do dia seguinte, comportando as 
seguintes exceções:  
a)  Deslocações profissionais, conforme atestado 

por declaração; 
b)  Profissionais de saúde e outros trabalhadores 

de instituições de saúde e de apoio social; 
c)  Agentes de proteção civil, militares, 

inspetores da Autoridade Regional das 
Atividades Económicas (ARAE) e forças de 
segurança; 

d)  Ministros de culto; 
e)  Pessoal das missões diplomáticas e 

consulares; 
f)  Deslocações por motivos de saúde; 
g)  Acolhimento de emergência de vítimas de 

violência doméstica ou tráfico de seres 
humanos; 

h)  Assistência a pessoas vulneráveis ou pessoas 
com deficiência; 

i)  Cumprimento de responsabilidades parentais; 
j)  Assistência médico-veterinária urgente; 
k)  Exercício da liberdade de imprensa; 
l)  Retorno ao domicílio no âmbito das 

deslocações admitidas; 
m)  Deslocações ao aeroporto para embarque e 

desembarque de passageiros; 
n)  Deslocações em transportes públicos, táxis e 

TVDE, no âmbito das exceções admitidas no 
presente número; 

o)  Profissionais de panificação, para a realização 
de trabalho noturno;  

p)  Outros motivos de força maior, desde que se 
demonstre serem inadiáveis ou justificados. 
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2 -  Determinar que no período compreendido entre o 

dia 15 e o dia 19 de fevereiro de 2021, as 
atividades de natureza comercial, industrial e de 
serviços na RAM encerram às 17 horas, com 
exceção dos seguintes estabelecimentos: 
a)  Farmácias de oficina; 
b)  Clínicas, consultórios médicos e veterinários, 

serviços médicos ou outros serviços de saúde 
e de apoio social;  

c)  Serviços de oxigénio e gases medicinais ao 
domicílio; 

d)  Postos de abastecimento de combustível (só 
para abastecimento de veículos); 

e)  Setor da panificação; 
f)  Atividade portuária de carga e descarga de 

mercadorias e a sua distribuição; 
g)  Os estabelecimentos comerciais situados no 

interior dos aeroportos da Madeira e do Porto 
Santo, após o controlo de segurança dos 
passageiros;  

h)  As empresas que exerçam atividade no setor 
de serviços, que tenham sido contratadas por 
algum dos setores de atividade identificados 
nas alíneas anteriores, por entidades ligadas à 
prestação de serviços essenciais, na aceção do 
disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação 
atual, ou ainda pelas entidades públicas 
referidas no número 15 da Resolução do 
Conselho de Governo n.º 19/2021, publicada 
no JORAM, I Série, n.º 7, de 12 de janeiro de 
2021, desde que devidamente credenciadas 
pela entidade contratante do serviço a prestar; 

i)  Empreendimentos turísticos e estabelecimentos 
de alojamento local.  

 
3 -  Determinar que os restaurantes/bares e similares, 

no período compreendido entre o dia 15 e o dia 19 
de fevereiro de 2021, encerram às 17 horas, 
podendo, contudo, continuar a laborar das 17 horas 
até às 22 horas, exclusivamente para a confeção de 
refeições para entrega ao domicílio, nos termos do 
previsto no número 6 da presente Resolução.  

 
4 -  Os restaurantes/bares e similares situados no 

interior dos Aeroportos da Madeira e do Porto 
Santo, na área reservada após o controlo de 
segurança dos passageiros, e os restaurantes dos 
empreendimentos turísticos e estabelecimentos de 
alojamento local, para efeitos de prestação do 
serviço de refeições exclusivamente aos seus 
hóspedes, mantêm os seus horários normais de 
funcionamento.  

 
5 -  Estipular que todos os estabelecimentos de jogos 

de fortuna ou azar, casinos, bingo ou similares, no 
período compreendido entre o dia 15 e o dia 19 de 
fevereiro de 2021, encerram às 17 horas.  

 
6 -  Estipular que os profissionais associados à entrega 

das refeições ao domicílio poderão circular depois 
do recolher obrigatório, até às 22 horas, com a 
devida identificação e credenciação.  

 
7 -  Todos os estabelecimentos e atividades deverão 

cumprir as regras sanitárias e de controlo de 
acessos em vigor.  

8 -  Os passageiros que desembarquem no Aeroporto e 
Porto do Porto Santo devem ser portadores de teste 
PCR de despiste da infeção por SARS-CoV-2 com 
resultado negativo, realizado no período máximo 
de 72 horas anteriores ao desembarque, ou em 
alternativa, devem realizar com recolha de 
amostras biológicas à chegada, teste PCR de 
despiste da infeção por SARS-CoV-2, a promover 
pela autoridade de saúde, devendo permanecer em 
isolamento profilático, no respetivo domicílio ou 
no estabelecimento hoteleiro onde se encontre 
hospedado, até à obtenção de resultado negativo do 
referido teste. 

 
9 -  Todos os residentes na Ilha do Porto Santo que se 

desloquem para a Ilha da Madeira, por um período 
até 7 dias, efetuam teste PCR de despiste da 
infeção por SARS-CoV-2 no 5.º dia após o 
desembarque, garantindo o seu isolamento 
profilático desde o regresso até à obtenção de 
resultado negativo do referido teste. 

 
10 -  Os emigrantes, migrantes, estudantes que 

regressam de férias e todos os que vão coabitar 
com residentes no Porto Santo, devem apresentar à 
entrada teste PCR de despiste da infeção por 
SARS-CoV-2 negativo, efetuado nas últimas 72 h, 
e repeti-lo entre o 5.º e 7.º dia após a data do último 
teste, garantindo o seu isolamento profilático. 

 
11 -  Estipular que todas as pessoas estão obrigadas ao 

dever de cumprimento das orientações emitidas 
pelas autoridades de saúde competentes e ao dever 
de cumprimento e de colaboração das medidas 
previstas na presente Resolução. 

 
12 -  A desobediência a ordem ou mandado legítimos 

emanados pela autoridade de saúde estabelecidas 
no âmbito da presente Resolução faz incorrer os 
respetivos infratores na prática do crime de 
desobediência previsto e punido nos termos do 
artigo 348.º do Código Penal, por força do 
estipulado no artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e 
do artigo 11.º por força do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada 
pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a 
Lei de Bases da Proteção Civil. 

 
13 -  A execução do disposto na presente Resolução é 

coordenada e monitorizada pelas Autoridades de 
Saúde e de Proteção Civil competentes, ficando as 
mesmas, desde já, autorizadas a solicitar a 
colaboração das forças de segurança, bem como a 
utilização de recursos humanos e materiais da 
administração pública regional. 

 
14 -  São suspensas as medidas previstas na Resolução 

do Conselho de Governo n.º 19/2021, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2021, 
alterada através da Resolução do Conselho de 
Governo n.º 21/2021, publicada no JORAM, 
I Série, n.º 10, 2.º Suplemento, de 15 de janeiro de 
2021, prorrogada através da Resolução do 
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Conselho de Governo n.º 69/2021, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 19, Suplemento, de 29 de 
janeiro de 2021, que conflituem com o disposto na 
presente Resolução, no período compreendido 
entre o dia 15 e o dia 19 de fevereiro de 2021. 

 
15 -   São revogados os números 2 e 18 da Resolução do 

Conselho de Governo n.º 1/2021, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 1, 2.º Suplemento, de 4 de 
janeiro de 2021.  

 

16 -  A presente Resolução produz efeitos a partir das 
0:00 horas do dia 15 de fevereiro de 2021 e vigora 
até às 23:59 horas do dia 19 de fevereiro de 2021, 
com exceção do disposto nos números 8, 9 e 10 da 
presente Resolução, que vigora até ao dia 15 de 
março de 2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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